
ATA DA OCTAGÉSIMA OITAVA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSE LHO GESTOR 
DO FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Aos doze dias do mês de março do ano de dois mil e treze, na sala 502 do Edifício Sede do Ministério da 
Justiça, em Brasília, Distrito Federal, às quinze horas e vinte cinco minutos, o Conselho Gestor do 
Fundo Nacional de Segurança Pública (CGFNSP) reuniu-se em sessão ordinária com a presença dos 
seguintes membros: Sidnei Borges Fidalgo, representante suplente da Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (SENASP), vice-presidente do CGFNSP e presidente desta sessão; Paulo Machado, 
representante titular do Ministério da Justiça (MJ); Carlos Humberto de Oliveira, representante titular da 
Casa Civil da Presidência da República; Myron Moraes Pires, representante suplente do Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR); Felipe Daruich Neto, representante 
titular do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. A Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República não foi representada porque os seus representantes, titular e suplente, ainda não 
foram indicados. Participaram também da sessão servidores da SENASP arrolados na lista de presença 
que acompanha esta Ata. O vice-presidente, após os cumprimentos de praxe, anunciou os assuntos em 
Pauta, a saber: 1) Aprovação da ata da 87ª Reunião Ordinária; 2) Apreciação de 01 proposta oriunda do 
Edital de Chamada Pública Nº 06, de 21 de junho de 2012; 3) Informe sobre pendências relacionadas às 
propostas de radiocomunicação da ENAFRON; e 4) Discussões para alteração do Regimento Interno. 

DELIBERAÇÕES: Aberta a sessão, os conselheiros aprovaram por unanimidade a ata da 87ª Reunião 
Ordinária. Após, o vice-presidente informou que foi decidido que o item 3 da pauta não seria exposto 
porque haviam pendências que careciam de melhor avaliação da SENASP..  

Com a palavra, o servidor Moab Batista de Lucena informou que a proposta em pauta referia-se ao 
Edital de Chamada Pública nº 06, de 21 de junho de 2012, que versa sobre os cursos de especializações 
para profissionais de segurança pública no âmbito da Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança 
Pública – RENAESP. Ele esclareceu que este tema foi detalhado na reunião anterior quando foram 
apresentadas 11 (onze) propostas. Em pauta constava uma proposta de interesse da Universidade Federal 
de Tocantins e ainda restavam quatro propostas as quais estavam em fase final de análise. Após a 
apresentação da proposta, o pleito foi aprovado sem objeções. Registra-se que a proposta está inserida no 
âmbito da ação orçamentária 2320 – Sistema Integrado de Educação e Valorização Profissional: 

 IES/UF Objeto da Proposta 
Valor do FNSP 

Capital Custeio Total 

1 UFT/TO 
Segurança Pública: teoria e prática no 
gerenciamento da Polícia Comunitária no Estado 
de Tocantins 

0,00 150.000,00 150.000,00 

TOTAL  0,00 150.00,00 150.000,00 

 
 
Iniciadas as discussões com vistas à alteração do Regimento Interno – RI, o vice-presidente destacou 
cada um dos pontos debatidos em reuniões anteriores. Em seguida, o colegiado repassou os artigos do RI 
cuja redação ainda não fora revisada. Encerrada a revisão e feitos os ajustes necessários, a minuta de 
alteração do Regimento Interno do Conselho Gestor do Fundo Nacional de Segurança Pública foi 
aprovada por unanimidade. Foi acordado que as demais tramitações com vistas à publicação do RI 
seriam adotadas pela SENASP. 
 
Nada mais havendo para tratar, o vice-presidente encerrou a reunião às dezesseis  horas e vinte minutos 
deste dia. E, para constar, esta Ata que, depois de lida e achada em conforme, será assinada pelos 
membros do conselho gestor. 
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